
  

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei nº 4.641, de 2019, da Senadora 
Maria do Carmo Alves, que confere ao Município 

de Divina Pastora, no Estado de Sergipe, o título 
de Capital Nacional da Renda Irlandesa. 

Relator: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) o Projeto 

de Lei (PL) nº 4.641, de 2019, de autoria da Senadora Maria do Carmo Alves, 
que propõe seja conferido ao Município de Divina Pastora, no Estado do 

Sergipe, o título de Capital Nacional da Renda Irlandesa. 

A proposição consta de dois dispositivos: o art. 1º confere o 

referido título e o art. 2º estabelece que a futura lei entre em vigor na data de 
sua publicação. 

Em sua justificação, a autora da matéria afirma que a concessão 
do título de Capital Nacional da Renda Irlandesa ao Município de Divina 

Pastora “é o reconhecimento dessa iniciativa pioneira, que reafirma 
sentimentos de pertença e de identidade cultural, além de possibilitar a 
transmissão da técnica e o compartilhamento de saberes, valores e sentidos 

específicos.” 

A matéria foi distribuída para a apreciação exclusiva e 

terminativa da CE. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102, inciso II, do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à CE opinar sobre matérias que versem sobre 

homenagens cívicas. 

A cidade de Divina Pastora se tornou o principal polo da renda 

irlandesa em razão de condições históricas de produção vinculadas à tradição 
dos engenhos canavieiros, à abolição da escravatura e às mudanças 

econômicas que culminaram na apropriação popular do ofício de rendeira, 
restrito originalmente à aristocracia. A renda irlandesa é um tipo de renda de 

agulha, dentre as muitas existentes no Brasil. Combina uma multiplicidade 
de pontos executados com fios de linha tendo como suporte o lacê, produto 

industrializado que se apresenta sob várias formas, sendo o fitilho e o cordão 
os mais conhecidos na atualidade. 

Em Sergipe, a opção das mulheres no município de Divina 
Pastora por trabalharem com o lacê do tipo cordão sedoso achatado, mesmo 
empregando uma técnica que é muito difundida no Nordeste, resultou na 

confecção de uma renda singular, de grande beleza, ressaltada pelo relevo e 
brilho do lacê. Isto confere ao produto do seu trabalho um diferencial em 

relação às rendas produzidas em vários estados da Região. Desse modo, a 
renda irlandesa de Divina Pastora, devido ao tipo de matéria prima 

empregada, apresenta características próprias, gerando um produto em que 
textura, brilho, relevo, sinuosidades dos desenhos se combinam de modo 

especial, resultando numa renda original e sofisticada. 

O “modo de fazer” a renda irlandesa foi reconhecido como 

Patrimônio Cultural do Brasil pelo IPHAN. Também já tem o selo de 
reconhecimento do Indicação Geográfica (IG) para a renda agulha em lace. 

E, em 2014, ficou em primeiro lugar no Prêmio TOP 100 do Sebrae. 

A renda irlandesa deu visibilidade às rendeiras de Divina 

Pastora. Tornando-se sua marca específica, passou a ser um dos itens mais 
destacados do fazer artesanal sergipano.  

O título é também uma homenagem e reconhecimento a estas 

mulheres que fazem seu ofício de forma incansável e transmitem o saber de 
geração em geração, além do potencial de trazer visibilidade e fortalecer o 

ecossistema produtivo da renda irlandesa. 
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Por essas razões, é pertinente, oportuna, justa e meritória a 
iniciativa de conferir a Divina Pastora o título de Capital Nacional da Renda 
Irlandesa. 

Tendo em vista o caráter exclusivo da distribuição à CE, cabe, 
igualmente, a esta Comissão apreciar os aspectos de constitucionalidade e de 

juridicidade da proposição. 

No que respeita à constitucionalidade, a proposição obedece aos 

requisitos constitucionais formais para a espécie normativa e não afronta 
dispositivos de natureza material da Carta Magna. 

Quanto à juridicidade, a matéria não afronta o ordenamento 
jurídico nacional, inclusive no que tange à técnica legislativa. Nesse aspecto, 

não há qualquer óbice ao texto do projeto, que se encontra conforme às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 

1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis. 

Sendo assim, o projeto de lei em questão atende aos aspectos de 

natureza constitucional, técnica e jurídica. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 4.641, de 2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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